
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO
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FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL

IX EXAME DE ORDEM UNIFICADO

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL



 

 

IX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO TRIBUTÁRIO 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Uma instituição de ensino superior, sem fins lucrativos, explora, em terreno de sua propriedade, serviço de 
estacionamento para veículos, cuja renda é revertida integralmente para manter suas finalidades essenciais.  
Ocorre que tal instituição foi autuada pela Fiscalização Municipal, sob o fundamento de ausência de recolhimento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN relativo aos exercícios fiscais de 2008, 2009, 2010 e 2011, 
visto que a atividade econômica, serviços de estacionamento, consta da lista de serviços anexa à lei municipal 
tributária aplicável à espécie.  
A referida instituição pretende viabilizar demanda judicial para a defesa dos seus interesses, uma vez que não houve 
oferecimento de defesa administrativa em tempo hábil, bem como, contados da data do recebimento do auto de 
infração pelo Administrador responsável pela instituição até o presente momento, tem-se o total de 100(cem) dias. 
 
Nesta situação hipotética, considerando que tudo está comprovado documentalmente e que o pagamento do 
tributo inviabilizaria os investimentos necessários para manter e ampliar os serviços educacionais que a instituição 
presta, apresente a fórmula jurídica processual mais rápida e eficaz para solucionar a situação descrita, esgotando os 
fundamentos de direito processual e material, ciente de que, entre a data da autuação e a sua constituição como 
patrono da referida instituição, transcorreram menos de dois dias.(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Determinado Prefeito Municipal editou o Decreto nº X, publicado em 20/09/2011, a fim de modificar os critérios 
relativos à apuração da base de cálculo do IPTU, tornando-o mais oneroso para os contribuintes da respectiva 
municipalidade. Sabe-se que as mudanças inseridas no aludido Decreto só entrariam em vigor a partir do dia 
01/01/2012. 
 
Nesse caso, o referido ato normativo compatibiliza-se com o ordenamento jurídico tributário em vigor? Justifique, 
com o apontamento dos dispositivos legais pertinentes. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 2 
 
Suponha que a União Federal tenha editado Lei Ordinária n. “X” em 14/05/2012, a fim de disciplinar o imposto sobre 
grandes fortunas - IGF, dispondo, em seu Art. 1º, exclusivamente, as seguintes hipóteses de incidência:  
I - a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos com valor acima de 1 milhão de reais. 
II – quaisquer outros acréscimos patrimoniais não entendidos no inciso anterior. 
 
De acordo com o exposto, é possível a instituição e a cobrança do referido imposto sobre grandes fortunas (IGF)? 
Justifique, apontando os dispositivos legais pertinentes. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 3 
 
Jogador de Futebol, colecionador de carros de luxo, importa o último modelo de veículo utilitário para integrar sua 
coleção pessoal e é surpreendido ao ser impedido de retirar o produto no desembaraço aduaneiro, em razão de ter 
apenas apresentado a documentação pertinente à quitação do Imposto de Importação, único tributo que o atleta 
acreditava devido, restando pendente a comprovação do pagamento do IPI, exigido pela autoridade alfandegária.  
 
Utilizando todos os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente, responda aos itens a 
seguir. 
 
A) Na importação de produtos, a cobrança simultânea do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados revela hipótese de bitributação? (Valor: 0,55) 
B) Sobre a importação do veículo incide o Imposto sobre Produtos Industrializados? (Valor: 0,70) 
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QUESTÃO 4 
 
Uma associação de indústrias de informática, sediada no município Alfa e que não goza de imunidade tributária, 
decide realizar um congresso de especialistas no município Beta, para que seus associados possam se atualizar sobre 
as novas tendências do mercado. Para organizar e administrar o evento, a associação contrata a empresa Pérola S.A., 
sediada no município Gama e sem estabelecimentos em outros locais. O valor desse contrato será pago, 30 dias após 
o evento, pela associação. Por outro lado, os interessados em assistir ao congresso têm de comprar ingressos. A 
receita de ingressos pertence à associação, cabendo à Pérola S. A. apenas arrecadá-la nos guichês no dia do evento e 
repassá-la imediatamente à associação, sem qualquer desconto ou comissão.  
 
Em face desses dados, responda, com base no ordenamento jurídico vigente, aos itens a seguir.  
 
A) Para qual(is) município(s) deve haver recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) por 
conta dos negócios jurídicos mencionados? (Valor: 0,80) 
B) Que receita(s) específica(s) compõe(m) a base de cálculo do ISS a ser recolhido pela empresa Pérola S.A.?  
(Valor: 0,45) 
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